
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.665 - MG (2009/0192774-3)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : OIAMA GARCIA MOREIRA 
ADVOGADO : MARIA JOSE DE CASTRO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA - PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC (RECURSO ESPECIAL 1.111.177/MG).

1. Não incide imposto de renda sobre os valores pagos em razão da migração de 
um plano de previdência para outro, ante o caráter indenizatório da verba percebida.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 03 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.665 - MG (2009/0192774-3)
  
AGRAVANTE : OIAMA GARCIA MOREIRA 
ADVOGADO : MARIA JOSE DE CASTRO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de agravo 

interno interposto contra decisão que, aplicando precedentes desta Corte, no sentido de que não 

incide imposto de renda sobre os valores pagos em razão da migração de um plano de 

previdência para outro, ante o caráter indenizatório da verba percebida, deu provimento ao 

recurso especial restabelecendo a sentença em todos os seus termos.

Nas razões recursais, alega-se serem insuperáveis os óbices das Súmulas 5 e 7 

deste STJ e que o "termo de transação" não pode ser oposto ao Fisco, como reza o art. 123 do 

CTN. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.665 - MG (2009/0192774-3)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : OIAMA GARCIA MOREIRA 
ADVOGADO : MARIA JOSE DE CASTRO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): A 

despeito das afirmações da recorrente, não vejo razão para modificar o entendimento 

anteriormente manifestado, ressaltando, em acréscimo, que a questão submetida a juízo foi 

pacificada no âmbito da Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.111.177/MG, 

submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo), no mesmo 

sentido da decisão agravada. O acórdão ficou assim ementado:

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C 
DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO DE PLANO. 
ADIANTAMENTO PARCIAL. RESERVA MATEMÁTICA. SUPORTE FÁTICO DIVERSO 
DO TRATADO NO RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE N. 
1.012.903-RJ. MESMO ENTENDIMENTO.

1. Hipótese em que se discute a possibilidade de cobrança de imposto de 
renda sobre o montante obtido pelos beneficiários de planos de previdência privada, a 
título de adiantamento parcial da "reserva matemática", por ocasião da migração de um 
tipo de plano de benefícios para outro.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.012.903-RJ, consolidou 
entendimento no sentido de que "por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 
7.713/88, com redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança 
de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada 
ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995".

3. Em face da especificidade da situação ora tratada, em que é conferida 
ao beneficiário a antecipação de parte da reserva matemática (saldo destinado ao 
pagamento dos benefícios de aposentadoria), como incentivo à migração de um plano de 
previdência complementar para outro, diferenciando-se (ainda que minimamente) do 
suporte fático em que se fundou o recurso repetitivo acima mencionado (recebimento 
direto da complementação de aposentadoria), e ainda considerando que demandas com tal 
objeto são recorrentes nos Tribunais Regionais Federais e nesta Corte, verifica-se ser 
necessária a apreciação do presente recurso especial pelo regimento do artigo 543-C do 
CPC, a fim de se estender o entendimento já fixado por esta Seção à situação específica ora 
tratada.

4. Também com relação ao recebimento antecipado de 10% (dez por 
cento) da reserva matemática do Fundo de Previdência Privada como incentivo para a 
migração para novo plano de benefícios, deve-se afastar a incidência do imposto de renda 
sobre a parcela recebida a partir de janeiro de 1996, na proporção do que já foi 
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anteriormente recolhido pelo contribuinte, a título de imposto de renda, sobre as 
contribuições vertidas ao fundo durante o período de vigência da Lei 7.713/88. 
Precedentes (REsp 835.550/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado 
em 28/8/2007, DJe 12/3/2008; Resp 960.029/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 6/11/2007, DJ 19/11/2007 p. 224; AgRg no REsp 901.904/GO, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 6/11/2008, Dje 4/12/2008).

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

6. Recurso especial  provido.
(REsp 1.111.177/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 23/9/2009, DJe de 1º/10/2009)

Com estas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 988988 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2010 Página  4 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2009/0192774-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.158.665 / 
MG

Número Origem: 200338000254638

EM MESA JULGADO: 03/08/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OIAMA GARCIA MOREIRA
ADVOGADO : MARIA JOSE DE CASTRO QUEIROZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OIAMA GARCIA MOREIRA
ADVOGADO : MARIA JOSE DE CASTRO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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 Brasília, 03  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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